
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.377.592 - RS (2010/0230826-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : FABRÍCIA BOSCAINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDO COELHO ALVES 
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o 
Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela 
desnecessidade da produção de provas periciais e documentais. Isso porque o art. 130 
do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, 
segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar as provas apresentadas e sua 
suficiência ao deslinde da causa.

3.   A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de 
medicamentos dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da 
demora daí resultante; basta para a procedência do pedido a receita fornecida pelo 
médico (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

4.   In casu, o Julgador motivou a desnecessidade de realização de 
perícia, por entender suficientes os laudos médicos juntados pela parte requerente para 
atestar a necessidade do uso dos medicamentos pleiteados. 

5.   Reformar referido entendimento inevitavelmente acarretaria o 
revolvimento de toda a matéria fático-probatória, cuja análise é vedada nesta instância 
especial, tendo em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.

6.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.377.592 - RS (2010/0230826-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : FABRÍCIA BOSCAINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDO COELHO ALVES 
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra decisão que negou provimento ao seu Agravo de Instrumento, 

assim ementada:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PELO PODER PÚBLICO. 

INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DESNECESSIDADE DE 

REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DESPROVIDO.

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante a 

inadequação da via eleita em razão de necessidade de prova pericial.

3.   Requer a reconsideração do decisum agravado ou que seja 

apresentado para julgamento na Turma competente. 

4.    É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.377.592 - RS (2010/0230826-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : FABRÍCIA BOSCAINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDO COELHO ALVES 
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INOCORRÊNCIA DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 

PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, 

portanto, concluir pela desnecessidade da produção de provas periciais e 

documentais. Isso porque o art. 130 do Código de Processo Civil consagra 

o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado 

fica habilitado a valorar as provas apresentadas e sua suficiência ao 

deslinde da causa.

3.   A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de 

medicamentos dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à 

vista da demora daí resultante; basta para a procedência do pedido a 

receita fornecida pelo médico (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. Min. ARI 

PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

4.   In casu, o Julgador motivou a desnecessidade de 

realização de perícia, por entender suficientes os laudos médicos juntados 

pela parte requerente para atestar a necessidade do uso dos 

medicamentos pleiteados. 

5.   Reformar referido entendimento inevitavelmente acarretaria 

o revolvimento de toda a matéria fático-probatória, cuja análise é vedada 

nesta instância especial, tendo em vista a circunstância obstativa disposta 

na Súmula 7 desta Corte.

6.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

desprovido.
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1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Esta Corte Superior de Justiça tem firmada a jurisprudência de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir 

pela desnecessidade da produção de provas periciais e documentais. Isso porque, o 

art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento 

motivado, segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar as provas apresentadas 

e sua suficiência ao deslinde da causa. À propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DA MEDICAÇÃO PRESCRITA. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO 

FUNDAMENTADO. ACÓRDÃO APOIADO EM MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1.   O acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional. 

2.   De acordo com a jurisprudência desta Corte, cumpre ao 

magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o 

princípio do livre convencimento motivado. Portanto, não há violação ao art. 

130 do CPC quando o juiz, em decisão adequadamente fundamentada, 

defere ou indefere a produção de provas, como na hipótese do autos. 

3.   O Tribunal de origem, com base no substrato fático- 

probatório, asseverou que seria desnecessária a produção da prova 

requerida, no caso, pois a documentação acostada aos autos era suficiente 

para comprovar a necessidade do fármaco pleiteado, de sorte que a 

reforma de tal entendimento esbarraria na Súmula 7/STJ. 

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 651.203/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.4.2015).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. 

1.   A decisão pela necessidade de produção de prova é 

competência do magistrado para que fundamente o livre convencimento. 

Não há falar, portanto, em cerceamento de defesa quando a decisão se 

baseia em outros elementos constantes dos autos do processo. Assim, a 

análise da necessidade da produção de prova pericial demanda 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

260.390/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 09.5.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATRASO NO PAGAMENTO 

DE PRESTAÇÕES. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 

MOTIVADO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

INDENIZAÇÃO SUPLEMENTAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao 

constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 

convencimento, indefere pedido de produção de prova documental.

2.   O art. 131 do Código de Processo Civil consagra o princípio 

da persuasão racional, segundo o qual o magistrado fica habilitado a julgar 

a demanda, conforme seu convencimento, 'à luz dos fatos, provas, 

jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender 

aplicável ao caso concreto', rejeitando, por conseguinte, 'diligências que 

delongam desnecessariamente o julgamento, atuando em consonância com 

o princípio da celeridade processual' (AgRg no Ag 660.787/RS, Rel. Min. 

LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 10/10/05).

3.   Na hipótese dos autos, saber se a prova cuja produção fora 

requerida pela parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, bem 

como sobre o cabimento de indenização suplementar decorrente do 

pagamento em atraso de parcelas contratuais, exigiria o revolvimento do 
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contexto fático-probatório dos autos, providência inadmissível na via do 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.096.147/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18.3.2011).

3.   A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de 

medicamentos dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da 

demora daí resultante; basta para a procedência do pedido a receita fornecida pelo 

médico (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

4.   In casu, o Julgador motivou a desnecessidade de realização de 

perícia, por entender suficientes os laudos médicos juntados pela parte requerente para 

atestar a necessidade do uso dos medicamentos pleiteados.

5.   Reformar referido entendimento inevitavelmente acarretaria o 

revolvimento de toda a matéria fático-probatória, cuja análise é vedada nesta instância 

especial, tendo em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.

6.   Ademais, esta Corte de Justiça possui firme jurisprudência no 

mesmo sentido da decisão agravada: 

PROCESSO CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

DISPENSA DA PROVA PERICIAL. 

A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de medicamentos 

dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da demora 

daí resultante; basta para a procedência do pedido a receita fornecida pelo 

médico.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. 

Min. ARI PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7.

1.   Na espécie a Corte de origem entendeu pela necessidade 

de fornecimento de medicação específica com base nos elementos de prova 
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carreados aos autos.

2.   Não há como se analisar tese recursal que demande 

reexame fático-probatório, conforme disposto no enunciado de 7/STJ.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 302.165/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.03.2014).

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0230826-3 Ag     1.377.592 / RS

Números Origem:  70031118912           70035887397           70037193331

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : FABRÍCIA BOSCAINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDO COELHO ALVES
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : FABRÍCIA BOSCAINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDO COELHO ALVES
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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